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textos jurídicos: a discrepância entre o escrito e o inten-
cional (quer dizer, o espírito e a letra); a ambiguidade
na expressão e também a contradição por vezes existente
entre diferentes disposições legais224.

Há, já aqui, uma interpenetração entre o que foi a
retórica e o que será a hermenêutica. De facto, o primeiro
termo possível da controvérsia, a discrepância entre o
espírito e a letra do texto (legal ou outro) põe-se,
retoricamente falando, no campo da prova e da argumen-
tação, enquanto que o segundo, dizendo respeito à
ambiguidade da expressão, já remete para o campo, também
retórico, do estilo225.

No primeiro caso, a discrepância espírito – letra, o
que está em causa é a intenção (do legislador), enquanto
que na segunda, ambiguidade dos termos usados, é da
significação dos termos que se trata.

Aristóteles já tinha notado o uso retórico que se podia
fazer das contradições e ambiguidades. A ambiguidade,
por exemplo, pode ser o resultado da polissemia que afecta
os próprios termos mas que é também o que permite a
construção metafórica, dispositivo essencial não apenas ao
estilo mas também ao poder argumentativo da linguagem.

Em todo o caso, o orador judicial vê-se confrontado
com ambiguidades e discrepâncias que obrigam ao exer-
cício hermenêutico da interpretação textual tanto mais que,
em direito, se trata de aplicar a casos singulares preceitos
legais consignados em leis de âmbito muito geral, se não
mesmo universal. Essa aplicação do geral ao particular
exige, as mais das vezes, uma interpretação, seja para
determinar a vontade intencional expressa no espírito da
lei (quando não coincide aparentemente com a letra), seja
para fixar a ambivalência polissémica dos termos usados.

______________________________

224 Ibidem, p. 8.
225 Ibidem, p. 10.
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Mas não é só a decifração da intenção do legislador
que ajuda a descortinar o sentido, também o contexto,
como mais tarde na hermenêutica, tem um papel decisivo
na decifração.

Um texto, legal ou outro, bem como qualquer passo
mais ambíguo desse texto, pode desvendar o seu sentido
intencional quando encarado como fazendo parte de um
contexto mais global.

Caberá aqui lembrar que um dos tipos de argumen-
tação mais eficazes é aquele que se baseia na relação entre
o todo e as suas partes, privilegiando o todo no conhe-
cimento das partes. Também na interpretação a conside-
ração contextual do todo poderá resolver a decifração do
sentido na parte.

Era assim que os antigos tendiam a identificar a
intencionalidade com o todo226. Todo em cujas partes se
integram fornecendo o contexto tanto histórico como
textual.

Na retórica essas preocupações já existiam. Dizia-
se do orador que ele se deveria adaptar às circunstâncias
particulares em que o seu desempenho oratório se pro-
cessava para que o sentido do seu discurso viesse a ser
bem entendido e recebido pelo auditório. Adaptação às
circunstâncias e ao particular que, na opinião de K. Eden227,
exprimem o contexto histórico. A este princípio se cha-
mava decorum.

Por outro, a precisão contribuída pela consideração
das circunstâncias textuais exprime-se no termo clássico
de oeconomia que designa a propriedade na disposição
das partes do texto, a sua composição. O importante, uma
vez mais, está na relação entre o todo e as suas partes.
E na predominância do todo em relação às partes.

______________________________

226 Ibidem, p. 19.
227 Ibidem, p. 26.
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Gadamer chama a atenção para este aspecto, fulcral
na relação histórica entre hermenêutica e retórica, ao
escrever «recordamos a regra hermenêutica segundo a qual
devemos entender o todo em função do detalhe e o detalhe
em função do todo (…). A antecipação do significado no
qual o todo é concebido, torna-se real compreensão quando
as partes que elas próprias são determinadas pelo todo
também determinam este todo»228.

Em suma, a transição entre retórica e hermenêutica
é dupla e passa por esses dois princípios, decorum e
oeconomia, que, se do lado retórico regem a boa com-
posição do discurso, do outro, o lado hermenêutico, servem
como princípio de interpretação.

Deste último ponto de vista, o hermenêutico, esses
dois princípios, originalmente retóricos, irão dar azo à noção
de contextualização que é de natureza também dupla no
sentido do contexto histórico – o decorum – por um lado
e, por outro – oeconomia – o contexto textual229.

Em ambos os casos se trata, retoricamente, de "aco-
modar" o discurso às circunstâncias particulares em que
ele é pronunciado. Pelo que não se anda longe do kairos,
como adiante se verá, enquanto qualidade do orador no
seu sentido de oportunidade relativamente ao auditório que
se lhe apresenta.

Só que essas noções de raiz retórica, são também
as que se encontram na raiz da hermenêutica quando esta
precisa de interpretar o sentido de textualidades para além
da sua ambiguidade ou polissemia. Acção que melhor se
leva a cabo pela consideração do contexto, quer dizer,
das circunstâncias do texto como anteriormente, na re-

______________________________

228 H. G. Gadamer, Truth and Method. Crossroad, 1989 (2ªed.),
p. 291.

229 K. Eden, Op. cit., p. 41.
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tórica, se consideravam também as particularidades do pro-
nunciamento da oração relativamente ao seu auditório.

Já Schleiermacher pretendia serem a retórica e a
hermenêutica duas faces da mesma moeda constituída pelo
discurso e a sua compreensão230.

O que significa que a relação entre estas duas dis-
ciplinas não se atém à dimensão histórica, de eventual
precedência da retórica relativamente à hermenêutica, mas
tem também uma dimensão actual a que alguns já cha-
maram, seguindo Heidegger, ontológica231.

Nesta perspectiva, a "situação hermenêutica" da reali-
dade humana232 que faz dela um permanente projecto de
compreensão / interpretação, leva também a encontrar na retórica
o meio da sua expressão. O sentido que da interpretação resulta
para a realidade humana é pela retórica que se dá a conhecer233.

______________________________

230 «A unidade da hermenêutica com a retórica resulta do facto
de cada acto de compreensão ser a contrapartida de um acto de discurso,
na medida em que se tem de conseguir entender o pensamento que
estava na base do discurso». Schleirmacher, "The Hermeneutics: outline
of the 1819 lectures" in New Literary History, 10 (1978), 1-16. Citado
por K. Eden, "Hermeneutics and the Ancient Rhetorical Tradition",
Rhetorica, Vol. V, No. 1 (Winter 1967), pp. 59-86.

231 M. J. Hyde & C. R. Smith, "Hermeneutics and Rhetoric: a seen
but unobserved relationship", The Quarterly Journal of Speech, Vol. 65, Dec.
79, No. 4. pp. 347: «nas palavras de Heidegger este modo básico de
compreensão é uma estrutura ontológica (primordial) constituinte da natureza
da realidade humana (Dasein). Assim, para observar e desvelar a relação
entre hermenêutica e retórica, é preciso descrevê-la ontologicamente».

232 Usa-se aqui esta expressão pensando no modo como Henri Corbin
traduziu o termo heideggeriano "Dasein". Cf. "Avant propos du traducteur"
in M. Heidegger, Qu’est-ce que la métaphysique? Gallimard, 1951, p. 13.

233 «na verdade a experiência hermenêutica vai tão longe quanto
a abertura de seres racionais ao diálogo (...) Gostaria de ver mais
reconhecimento do facto de ser este um domínio partilhado entre a
hermenêutica e a retórica: o domínio dos argumentos que são
convincentes (o que não é o mesmo que dizer que são constringentes)».
H. G. Gadamer, Op. cit., p. 567.
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Quer dizer, no contexto teórico que é o pensamento
de Gadamer, a retórica é entendida não apenas como uma
"técnica" ou "arte" do dizer (bem). Ela é mais do que
isso. É o meio pelo qual se pode dar a conhecer a outrem
o que de significativo a compreensão alcançou.

Por isso, nota ainda Gadamer234, Aristóteles não usou
o termo techne para designar a retórica mas antes a definiu
como dynamis235 (poder, capacidade) porque, escreve ele,
«pertence tão essencialmente à definição geral dos huma-
nos como seres razoáveis»236.

O que há de comum entre as duas atitudes – retórica
e hermenêutica – é precisamente o campo da argumen-
tação e a sua razoabilidadade237.

O "dar-se a conhecer" (“making-known”) do sentido
alcançado pela interpretação própria da situação herme-
nêutica que caracteriza a sociedade humana, é isso que
constitui a retórica como dimensão primordial dessa mesma
realidade humana.

A interdependência aqui é total. Sem a interpretação
compreensiva não há sentido que se preste a ser conhe-
cido; sem a retórica que dá a conhecer, o sentido fica,
por assim dizer, por desvelar.

Assim sendo, poder-se-á pensar a retórica como sendo
a própria finalidade (telos)238 da hermenêutica na sua

______________________________

234 Ibidem, p. 568.
235 «Entendamos por retórica a capacidade de descobrir o que

é adequado a cada caso com o fim de persuadir». In Aristóteles, Retórica
1355b. Lisboa, IN-CM, 1998, p. 48.

236 Ibidem.
237 O acordo de Gadamer é explícito e exprime-se do seguinte modo:

«Considero as obras de Chaïm Perelman e seus estudantes uma contribuição
válida para a hermenêutica filosófica». Ibidem, p. 569, nota 27.

238 «funções retóricas como telos da compreensão interpretativa;
a retórica é o que situa e move a situação hermenêutica no e através
do tempo». K. Eden, op. cit., p. 354.
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dimensão interpretativa e compreensiva da construção do
sentido. A razão para isso está na natureza partilhável do
sentido. O dar-se a conhecer do sentido (em que a retórica
intervém) só faz sentido enquanto para outrem.

O que é aqui uma relação interpessoal em que a
retórica actua, não exclui a mesma actuação de dar a
conhecer na relação intrapessoal tal como noutro contexto
Perelman o afirma a propósito da deliberação íntima e
o seu auditório universal.

O que permite esta aproximação entre retórica e
hermenêutica, como parece resultar claro do que até aqui
se disse, terá sido sobretudo a própria evolução da her-
menêutica que desde as suas origens, centradas sobre a
exegese bíblica, se foi estendendo à interpretação dos textos
em geral, passando pela problemática da compreensão nas
ciências humanas, até à atenção filosófica prestada à
questão da interpretação e da compreensão239.

Neste último estádio, tornam-se ambas constituintes
da dimensão comunicativa na realidade humana.

Ao traçar a génese de Ser e Tempo, T. Kiesil240

descreve como, na obra de Heidegger, a conjunção de duas
disciplinas se torna possível através do uso que ele faz
da noção originalmente retórica de kairos ao pensar a
questão do tempo.

Heidegger emprega, desde 1922-23, o termo kairologia
em vez de cronologia para pensar o tempo e marcar a
diferença em relação à concepção vulgar de tempo.

A especificidade desta noção de tempo é aqui
amarrada à finitude, singularidade da realidade humana

______________________________

239 Cf. W. Jost & M. J. Hyde, Rhetoric and Hermeneutics in
our time. Yale University Press, 1997, p. XI.

240 The genesis of Heidegger’s Being and Time. University of
California Press, 1993.
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sempre «momentaneamente» antecipando o futuro e
apropriando o passado, na sua «situação temporariamente
particular», o presente do Dasein existe num «permanen-
te» projecto das suas possibilidades241.

Essa situação "temporariamente" particular é própria do
kairos. Como Kiesil não refere mas Jast & Hyde fazem notar242,
kairos é um termo clássico da retórica antiga designando uma
capacidade (dynamis) – derivada largamente do talento que
não da aprendizagem – própria do bom orador que se pode
designar pelo seu sentido de oportunidade no discurso apro-
priado ao momento. Esse sentido da propriedade do discurso
é que se vem a dizer em grego, como atrás já se referiu,
com o termo aristotélico to prepon e o ciceroniano decorum.

Convém igualmente notar que esse kairos, como
talento discursivo da oportunidade, implica também a
capacidade que o bom orador tem de escutar o seu auditório
e as suas premissas, pressupostos e não ditos. De escutar
também os seus silêncios, como Freud à escuta do que
o analisando (não) diz.

Em suma é preciso pensar que «o nosso próprio ser-
no-mundo é, de maneira complexa, inseparavelmente
hermenêutico e retórico e que a nossa situação é cons-
tituída por um falar e um ouvir multifacetados»243.

Por sua vez, Gadamer sublinha a vertente epistémica
da relação retórica-hermenêutica, encarando-a na perspec-
tiva do desenvolvimento histórico das humanidades244. No

______________________________

241 Ibidem, p. XV.
242 Op. cit., p. XV.
243 Idem, p. XVI.
244 «a “retórica” tem um interesse temático (...) como pano

de fundo para quem quer que queira compreender o destino
epistemológico e científico das humaniora antes de terem sido
constituídas na forma das Geistwissenschaften românticas». H. G.
Gadamer, “Rhetoric and Hermeneutics” in W. Jost & M. J. Hyde,
(Ed.), Op. cit., p. 46.
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entanto, também sublinha que a história não é puramente
epistémica mas antes depende do contexto de controvérsia
em torno da Reforma.

O grande princípio da Reforma, que se enuncia
scriptura sola, afastando-se da mediação eclesiástica, leva
a uma redescoberta do texto das Escrituras. Simultane-
amente, esse retorno ao texto em si vai de par com a
redescoberta dos clássicos, característica do humanismo,
e da oratória em que os clássicos se esmeraram, nome-
adamente Cícero245.

Há, no entanto, que notar uma discrepância. A re-
tórica antiga, que os clássicos tinham conhecido e pra-
ticado, estava eminentemente dependente de uma esfera
pública em que, para empregar a expressão de Habermas246,
«o conjunto das pessoas privadas fazem uso público da
razão». Como Habermas também mostrou, essa «esfera
pública» clássica veio a dissolver-se dando lugar ao que
ele chama a «esfera pública representativa» em que o
discurso do poder não precisa já de assumir uma função
persuasiva antes se assumindo como uma apresentação de
si e uma palavra de ordem.

O contexto antigo não está portanto presente no
momento da Reforma e do Humanismo. No entanto, outros
acontecimentos estão presentes e vão ser decisivos. Antes
do mais a invenção da imprensa conjugada com o incen-
tivo da Reforma à leitura que, em silêncio, desvanece a
oralidade, só muito recentemente recuperada na sua pre-
dominância pelos meios de comunicação de massa elec-
trónicos como a rádio e a TV.

______________________________

245 Ibidem, p. 48.
246 J. Habermas, Mudança estrutural da esfera pública. Tempo

Brasileiro, 1984.
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Por outro lado, a Renascença assiste também ao
aparecimento daquilo a que se passará a chamar ciência
inspirada em métodos lógico-formais e matemáticos.
Também isso vem a pôr em causa a própria retórica como
que numa repetição do diferendo que já a tinha oposto,
na sua fragilidade probabilística e doxológica, sobretudo
em Platão, à filosofia entendida como episteme, isto é,
conhecimento verdadeiro.

A retórica, vê-se assim, nomeadamente com Vico,
obrigada a deixar de se pensar no horizonte da eloquência
para fazer no silêncio da leitura.

No entanto, como Gadamer faz por sublinhar247, tanto
a retórica como a hermenêutica se referem a capacidades
ou talentos que são naturais no homem: a fala e a
compreensão.

Assim Melanchton, que terá um papel decisivo no
contexto cultural germânico, virá a derivar muito ade-
quadamente da classicamente estabelecida ars bene
dicendi a necessidade educacional de uma nova ars bene
legendi.

Porque, assim o explica Melanchton, citado por
Gadamer248 «ninguém pode compreender mentalmente
exposições mais longas e disputações complicadas sem
ser apoiado por uma espécie de arte que o informe sobre
como as partes estão ordenadas e articuladas bem como
sobre as intenções do orador e um método para explicar
e clarificar matérias obscuras»249.

Um exemplar ponto de encontro entre retórica e
hermenêutica passa, paradoxalmente, por um dos aspectos
que aparentemente as separa. A compreensão do discurso

______________________________

247 Op. cit., p. 49.
248 Ibidem, p. 50.
249 Ibidem.
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oral na retórica apoia-se numa variedade de recursos
histriónicos, não estritamente discursivos como sejam a
entoação, a gestualidade, etc. Diferentemente, a leitura do
texto não pode recorrer a esses meios para alcançar uma
melhor compreensão do que está escrito.

No entanto, mesmo aí Gadamer faz notar a presença
desse vestígio retórico da oralidade que é a pontuação do
texto, então recente250.

Para além disso, como também escreve o mesmo autor
«A tarefa do intérprete em concreto nunca é meramente
uma transmissão técnica do sentido de algum discurso,
onde a questão da verdade do que é dito seja comple-
tamente ignorada»251.

Repare-se nesta formulação e no que dela se poderia
usar para falar da retórica. Também nesta a tarefa do orador
não se pode descrever como um processo «lógico-técnico
de transmissão do sentido do discurso». Usando a termi-
nologia de Perelman, «demonstração» distingue-se de
«argumentação». Por outro lado, se na perspectiva da
hermenêutica, tal como o assinala Gadamer no passo acima
citado, a «tarefa do intérprete» não se pode desligar da
«questão da verdade do que ele (discurso) diz», também
na retórica a tarefa do discurso é indissociável do (in-
tenção persuasiva relativamente a um auditório) objectivo
que é o seu de alcançar o consenso quanto à sua própria
aproximação à verdade em termos de verosimilhança e
que esse objectivo não se identifica com o da correcção
formal e necessária da demonstração.

Do mesmo modo, ao reportar-se a um autor dos
primórdios da Reforma, Facius (o autor de Clavis

______________________________

250 «a nova ajuda à leitura proporcionada pela pontuação depende
da arte da articulação governada pela retórica». Ibidem, p. 52.

251 Ibidem, p. 53.
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Scripturae Sacrae), Gadamer conclui: «tenha-se em mente,
antes do mais, o scopus, propósito e intenção do texto
na sua totalidade»252. Do discurso retórico se poderá dizer
também que é sua directiva essa de ser organizado pelo
propósito e intenção persuasiva que em cada caso é
globalmente o seu. Isto é, também o discurso retórico,
poder-se-ia dizer, parafraseando Gadamer, deve ser rece-
bido, escutado, compreendido de acordo com a sua in-
tenção.

No campo do religioso há, aliás, um momento em
que interpretação e persuasão se presenciam: na pregação.

Essa consideração primordial da totalidade no dis-
curso sempre foi uma preocupação central da retórica uma
vez que a sua doutrina da dispositio serve precisamente
para insistir nas condições dessa sua intenção discursiva/
persuasiva: «... todo o discurso deve ser organizado como
um ser vivo, com o seu próprio corpo...»253.

Isso significa que a totalidade orgânica, neste caso
do discurso, precisamente, organiza a sua enunciação
retórica em torno da intenção persuasiva particular co-
mandada momentaneamente pelo kairos, esse talento
singular do orador para se acomodar às circunstâncias,
em pleno sentido da oportunidade discursiva.

Nesta perspectiva, torna-se claro não ser a retórica
– tal como a hermenêutica – uma "mera" técnica mas um
conjunto de regras de arte (Kunstlehre) discursiva ou
interpretativa254. Como diz Gadamer, «ambas se ocupam

______________________________

252 Ibidem.
253 Ibidem.
254 «podemos ver até onde a retórica e a hermenêutica se

distinguem do conhecimento segundo o modelo manual da manufactura,
com o qual o conceito de kunstlhere (techne) está relacionado». Ibidem,
p. 53.
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do universo verbal no seu conjunto, não de campos de
produção determinados e delimitados»255.

Creio que quando Perelman elabora a noção de
auditório universal como destinatário do discurso retórico
não anda longe da universalidade que Gadamer atribui ao
objecto do esforço hermenêutico ao escrever: «a kunst (arte)
da hermenêutica tem uma universalidade que transcende
qualquer forma particular de aplicação – à Bíblia, aos
clássicos ou aos textos legais»256.

Mas o que Gadamer quer sobretudo afirmar na sua
reflexão sobre o relacionamento entre retórica e herme-
nêutica é que ambas se afirmam na sua universalidade,
distinta das particularidades tecnológicas de diferentes artes.
Ambas «pertencem ao ser humano enquanto total»257, isto
é, constituem dimensões propriamente existenciais da
realidade humana.

Um bom exemplo do nexo inextricável que liga
retórica e hermenêutica poderemos talvez encontrá-lo nesse
dispositivo discursivo o mais corrente de todos: a me-
táfora. Com efeito, a metáfora é indiscutivelmente um
dispositivo retórico até a duplo título: enquanto tropo ou
figura do discurso com as suas implicações estilísticas,
e enquanto dispositivo de argumentação marcado pela força
persuasiva da analogia que lhe serve de raiz, como já
Aristóteles mostrava na Poética.

Enquanto tropo, a metáfora está no centro da sig-
nificação textual ou discursiva. É o que mais peremptória
e frequentemente solicita a interpretação hermenêutica para
a compreensão do texto. Por seu lado, enquanto dispo-
sitivo de argumentação baseado na analogia, a metáfora

______________________________

255 Ibidem, p. 56.
256 Ibidem.
257 Ibidem, p. 58.
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é sempre intensa na sua capacidade em reforçar a habi-
lidade persuasiva do discurso.

A posição contemporaneamente mais próxima de
Gadamer será a de Hans Blumenberg258 acentuando este,
no entanto, a dimensão antropológica da retórica.

Para ele, a retórica é uma forma racional de se
confrontar com o carácter provisório da razão «ela própria
um forum de racionalidade – uma maneira racional de
lidar com a provisoriedade da razão»259.

O paralelo de onde parte Blumenberg é entre a
antropologia (filosófica) e a retórica. E em cada uma delas
as duas alternativas. No caso da antropologia, a alternativa
é entre uma visão do homem que o coloca no centro do
universo como ser pleno ou antes descentrado na periferia
e como «criatura de deficiências»260.

Paralelamente, na retórica, duas alternativas são
possíveis e têm historicamente sido actualizadas. Ou se
acentuam as dificuldades em procurar a verdade, como
é o caso com os sofistas cujo cepticismo os leva até à
afirmação da impossibilidade da verdade; ou, pelo con-
trário, como em Cícero261, se «parte da premissa de que
se pode possuir a verdade» dando à retórica a função quase
estética de a apresentar bem.

De qualquer modo, para Blumenberg, tal como para
Gadamer, a retórica é intrinsecamente constituinte da
realidade humana do mesmo modo que a linguagem, para
ele, «na retórica, aparece como uma função de uma
dificuldade específica do homem»262.

______________________________

258 "An anthropological approach to the contemporary significance
of rhetoric" in Baynes, K. et alia (eds.). After Philosophy: end or
transformation? Cambridge, Mass., MIT, 1987, pp. 429-458.

259 Ibidem, p. 425.
260 Ibidem, p. 429.
261 Ibidem, p. 430.
262 Ibidem, p. 432.
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Neste contexto a linguagem aparece intimamente
ligada à acção, não tanto como um meio de comunicação
de informação mas antes para criar as condições da acção
como sejam «a mútua compreensão, acordo e tolerância»263.

Tudo isto resulta da referida compreensão do homem
como "criatura de deficiências" só compensadas precisa-
mente pela sua capacidade de acção: «a acção compensa
o cariz indeterminado da criatura homem»264.

A retórica é, portanto, o que permite ao homem
confrontar-se com a sua "indeterminação" e o seu carácter
provisório também, antes da verdade e da ética: «a re-
tórica cria instituições onde as verdades evidentes fal-
tam»265.

Aqui o exemplo invocado por Blumenberg é Des-
cartes e a sua "moral provisória" que fica aquém da verdade
como evidência: «tudo o que resta deste lado da prova
definitiva, é retórica; retórica é o veículo da moral par
provision»266. E o que fica é muito, como se viu em "A
retórica face à modernidade". De notar que em Toulmin
é a retórica, enquanto teoria da argumentação, que permite
uma ética de antes da evidência, do tempo de cepticismo
como em Montaigne (também citado aliás por
Blumenberg267) e que encontra a sua forma possível na
casuística proveniente do Renascimento268.

Regressando a Blumenberg e ao que o aproxima de
Gadamer, temos que a linguagem, de que a retórica é feita,

______________________________

263 Ibidem, p. 433.
264 Ibidem.
265 Ibidem, p. 435.
266 Ibidem.
267 Ibidem, p. 432.
268 Sobre este assunto Cf. S. Toulmin & A. R. Jonsen, The abuse

of casuistry: a history of moral reasoning. Berkeley, University of
California Press, 1988.
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está no centro da existência humana, constitui mesmo uma
dimensão estrutural da realidade humana por ser aquela
que medeia a sua relação à realidade: «a relação humana
com a realidade é indirecta, circunstancial, adiada, selec-
tiva, e sobretudo metafórica»269.

Assim a retórica é entendida por Blumenberg como
o que se pode substituir à acção numa circunstância em
que a clara orientação teórica possa não existir, como na
"moral provisória" de Descartes, substituindo-se o proce-
dimento retórico a uma orientação técnica270.

Afinal de contas este tipo de substituição já tem sido
assinalado por vários autores, nomeadamente Freud, ao
teorizar sobre a sublimação ou ao narrar o mito da horda
primitiva em que a morte do pai é substituída pela
instituição de normas civilizacionais.

Em suma, como escreve Blumenberg «não ter prova
definitiva e estar compelida à acção são os pré-requesitos
da situação retórica»271.

Esta falta de provas indesmentíveis e definitivas é
também o que aproxima a retórica da hermenêutica e faz
de ambas uma componente essencial da contingência da
realidade humana. O mesmo se passa com a relação
"metafórica" do homem com a realidade, uma vez que
é também uma relação que está na base da necessidade
de interpretação a que o homem está sujeito.

Ambas se aproximam igualmente, ao que nos parece,
num outro aspecto muito ajustadamente notado por
Blumenberg: ambas são motivo de desaceleração272. O ritmo

______________________________

269 H. Blumenberg, op. cit., p. 439.
270 «(a retórica) é não apenas um substituto de orientação temática

para a acção; mais do que isso, pode ser um substituto da própria
acção». Ibidem, p. 440.

271 Ibidem, p. 441.
272 Ibidem, p. 444-5.
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muda com a ritualidade do modo procedimental imposto
pela retórica bem como na refracção interpretativa que
à compreensão hermenêutica nos faz chegar. Nem uma
nem outra são expeditas.

Concluindo, nos termos de Blumenberg, «o axioma
de toda a retórica é o princípio de razão insuficiente
(principium rationis insufficientis). É um correlato da
antropologia de uma criatura que é deficiente em aspectos
essenciais»273 inclusive, acrescentaria eu, na sua deficiente
aproximação interpretativa à verdade que a leva a per-
correr os caminhos precários da verosimilhança, tal como
a retórica.

A razão principal dessa situação residirá no facto de
a auto-compreensão humana, no dizer de Blumenberg274,
ser estruturada pela sua "auto-externalidade" (self-
externality): «o homem não tem relação puramente “in-
terna” e imediata consigo mesmo» ou ainda «somos
aparência para nós mesmos, a síntese secundária de uma
multiplicidade primária»275.

A auto-compreensão tem de se desdobrar numa auto-
persuasão.

Por seu lado a abordagem que Ricoeur faz da pro-
blemática relacional entre retórica e hermenêutica, pas-
sando pela poética, começa por se demarcar de uma
abordagem confinada ao nível da frase. A sua reflexão
situa-se de imediato a nível a que ele chama «hiperfrástico»
(hyperphrastic)276, isto é, discursivo mas no sentido alar-
gado para além da frase.

______________________________

273 Ibidem.
274 Ibidem, p. 456.
275 Ibidem.
276 P. Ricoeur, "Rhetoric, Poetic, Hermeneutics" in Jost & Hyde,

Op. cit., p. 60-72 (p.71). Cf. também La métaphore vive. Seuil, 1975.
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Percorrendo um caminho que nos é conhecido,
Ricoeur chama a atenção para as três características
fundamentais do discurso retórico: 1) a retórica é apro-
priada à situação discursiva de diferendo ou controvérsia;
2) ela situa-se, como diria Perelman, entre a demonstração
necessária e a argumentação contingente; 3) o seu discurso
destina-se a um auditório.

No primeiro caso, quer-se dizer que a situação
discursiva que mais tipicamente solicita o modo retórico
de intervenção é aquela em que um diferendo opõe opiniões
entre as quais há que escolher. É o carácter agonístico
da retórica.

No segundo caso, aplica-se a distinção que já Perelman
tinha feito entre a necessidade da demonstração lógico-
formal e a contingência da argumentação. A argumenta-
ção, actuando ao nível da razoabilidade, articula o seu
razoamento de modo a escapar à pura arbitrariedade da
sedução. Esta postura, nota Ricoeur, terá tendência a
generalizar aos domínios ético, como o caso de S.
Toulmin277 bem o demonstra, e filosófico os procedimen-
tos argumentativos.

A terceira característica, no entanto, vem moderar esta
tendência uma vez que introduz a consideração do au-
ditório enquanto instância decisora sobre a aquiescência
a dar a alegações proferidas. Há aqui, na elocução, uma
«orientação para o ouvinte»278, orientada para o auditor,
à letra, aquele que ouve. Poder-se-ia também dizer, a
palavra existiu, ouvidor. Isto significa que o orador tem
de ter em consideração, segundo o princípio do kairos,

______________________________

277 Cf. S. Toulmin, The Place of Reason in Ethics. Cambridge
University Press, 1950 ou ainda, com A. R. Jonsen, o atrás citado
The abuses of casuistry.

278 Idem, p. 42.
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as crenças e convicções a que o auditório dá o seu comum
acordo, antes mesmo de o discurso se iniciar.

Quanto à hermenêutica, enquanto arte da interpre-
tação, está, segundo Ricoeur, indissoluvelmente ligada à
interpretação do texto escrito. Até porque a discrepância
que pode haver entre o espírito do discurso e a sua letra
ou, melhor dizendo, entre a intenção do autor e a sig-
nificação do texto é mais possível de resolver na troca
oral uma vez que os interlocutores podem mutuamente
esclarecer o sentido intencional do que dizem. O que não
acontece com o texto escrito, daí a exigência hermenêu-
tica279. Esta exigência é a de uma «luta ... contra a
incompreensão enquanto forma de incompreensão cultu-
ral»280.

Esta distância cultural forma a diferença de contextos
em que o sentido tem de se reconstruir. Ricoeur fala mesmo
de uma "translação" do sentido de um contexto ao outro,
como é o caso na jurisprudência, sem no entanto perder
a experiência do passado consignada na tradição enquanto
«comunidade de interpretação»281.

Quanto à relação entre hermenêutica e retórica é
evidente que aquela tem de recorrer a esta até por causa
da natureza agonística de ambas. A hermenêutica, deba-
tendo-se com o antagonismo das interpretações, vê-se
obrigada a argumentar para estabelecer, de entre as in-
terpretações possíveis, aquela que é mais verosímil ou
razoável, ou provável.

Há, no entanto, uma diferença a ponderar nos ob-
jectivos de ambas. É que o objectivo da interpretação,
relativamente à argumentação retórica, diz Ricoeur, «con-

______________________________

279 Ibidem, p. 67.
280 Ibidem, p. 68.
281 Ibidem, p. 48.
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siste em ganhar aceitação para uma opinião ao invés de
outra do que permitir ao texto significar o mais que
puder»282.

Resta, quer-nos parecer, que o problema do auditório
permanece inteiro porque mesmo a interpretação é sempre
um acto para alguém, quer dizer, um acto de persuasão
e argumentação.

Temos portanto de chegar a uma conclusão, dentro
da reconhecida diferença de ambas, da complementaridade
entre retórica e hermenêutica.

______________________________

282 Ibidem, p. 69.
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6. Retórica e linguagem

Embora uma retórica visual, ou da imagem, possa
ser pensada, e tem-no sido283, não há dúvida de que,
historicamente e não só, a retórica sempre foi uma dis-
ciplina e uma prática essencialmente efectuada pela lin-
guagem.

Desde os seus primórdios que a retórica se exerceu
pela linguagem. Ela é essencialmente uma arte/técnica
discursiva e insere-se, como se disse no capítulo anterior
sobre a relação com a hermenêutica, na dimensão
comunicacional que estrutura a inter-mediação humana
atingindo em Gadamer dimensões existenciais que são tão
marcantes quanto a essencialidade antropológica que à
mesma retórica é atribuída por um Blumenberg.

Assim sendo, não parece ser difícil entender que os
que se ocupam especificamente da linguagem tenham vindo
a dar algum relevo à dimensão retórica na linguagem. Não
que isso seja propriamente uma novidade uma vez que
a retórica, mesmo nas épocas do seu maior retrocedimento,

______________________________

283 Cf. AA.VV, Traité du Signe Visuel. Pour une théorie de
l’image. Seuil, 1992; ou ainda P. Messaris, Visual persuasion: the
role of images in advertising. Sage, 1997.
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se tinha apegado à questão do estilo através de uma auto
redução à tropologia.

Não é dessa tradição redutora que aqui se pretende
tratar. Antes o objectivo é interpretar a disciplina retórica
na sua conotação argumentativa, isto é, interrogar o que
é que, mesmo nas figuras de estilo como a metáfora ou
a metonímia, possui um valor persuasivo e entender como
é que esses “mecanismos” persuasivos se encontram
incrustados na essência mesma da linguagem.

Georges Lakoff, por vezes em conjunto com o fi-
lósofo Mark Johnson284, tem sido um autor notabilizado
pelo exame que levou a cabo dessa capacidade da lin-
guagem para pensar inconscientemente, podemos assim
dizer. Isto é, perceber como os dispositivos de argumen-
tação se encontram como que incrustados na linguagem
e, embora passando despercebidos pelo seu carácter in-
consciente, não deixam de determinar decisivamente o
poder persuasivo do discurso.

É claro que quando aqui se fala de inconsciente não
se está a pensar no uso que Freud faz do termo para designar
uma instância psíquica de natureza pulsional. Talvez se
esteja mais perto do conceito lévi-straussiano de incons-
ciente formal e vazio. Em todo o caso, Lakoff define-
o como uma falta de “awareness”, uma espécie de des-
conhecimento.

Apesar dessa não-consciência, ou precisamente por
causa dela, o que se desconhece acaba por ter um papel
decisivo no que se pode pensar.

O título do livro de Lakoff & Johnson é desde logo
significativo: Metaphors we Live By. Metáforas pelas quais
vivemos, poder-se-á dizer.

______________________________

284 Nomeadamente nos livros por ambos publicados em co-autoria:
Metaphors we live by. The University of Chicago Press, 1980, ou
ainda Philosophy in the Flesh. The University of Chicago Press, 1999.
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Há vários aspectos a notar aqui. Se é pelas metáforas
que vivemos isso significa que não as podemos entender
como "meras" figuras de estilo (se bem que “le style c’est
l’homme”, já lá dizia Bossuet entronizado por Lacan no
incipid dos seus Écrits) ou adorno supérfluo dos discursos
assim "floreados".

Quer-se aqui dizer neste título que a metáfora é mais
do que um inessencial adorno. Ela é algo de essencial.
Essencial para a "vida" porque é através delas, metáforas,
que se "vive" (we live by). O que é que isto quer dizer?
O termo "vida" aqui deve ser entendido no sentido do
pensamento e cognição. Isto é, a nossa relação ao mundo
(Heidegger diria um-welt) passa necessariamente por essa
espécie de filtro condicionador e formador que é a metáfora.

Além disso o que o título não diz explicitamente mas
os autores posteriormente desenvolvem, é que a metáfora
não se dirá apenas da linguagem mas também do pen-
samento e da acção, partes integrantes, afinal de contas,
do que possa ser uma "vida"285.

O termo "vida" é também empregue para designar
todo um "sistema conceptual" que estrutura não só a
linguagem mas também a acção, o pensamento e condiciona
igualmente a percepção que temos do mundo.

Um exemplo pode ser o modo como se fala de um
debate televisivo. Fala-se de "adversários", se não mesmo
de "inimigos", como na guerra ou num jogo de futebol
que, por sua vez, já é descrito em termos guerreiros (ataque,
defesa, etc.). Diz-se que um dos "contendores" "arrasou"

______________________________

285 «a metáfora é omnipresente na vida quotidiana, não apenas
na linguagem mas no pensamento e na acção. O nosso sistema
conceptual corrente, nos termos do qual nós pensamos e agimos, é
de natureza fundamentalmente metafórica». Lakoff & Johnson,
Metaphors we live by, p. 3.
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o outro, que, a certa altura, passou ao "ataque" ou se
"defendeu"; diz-se que os adversários tinham uma "es-
tratégia vencedora" ou "perdedora", consoante os casos;
diz-se que se "acertou no alvo", que se "deu um tiro no
pé" ou se "demoliu" o adversário. Sobretudo será neces-
sário saber no fim quem saiu "vitorioso", quem "ganhou"
ou "perdeu" o debate, em suma, quem foi o "vencedor".

Todos estes termos defender, atacar, arrasar, demolir,
vencer, perder, etc. São metáforas guerreiras que muitas
vezes chegam ao discurso político pela mediação do jogo,
especialmente o futebol. Também o futebol é obviamente
percepcionado com a ajuda dessas metáforas de guerra
exacerbadas, aliás, em tempos de campeonato internacional
quando se defrontam as selecções nacionais de cada país.

Uma "derrota" metafórica no campo de futebol a
milhares de quilómetros de distância, ou talvez não por
causa da doméstica proximidade televisiva, pode dar azo
a desordem bem mais real nas ruas da capital.

Sendo o futebol um jogo que funciona segundo uma
lógica adversarial dele só pode resultar num "vencedor".
O empate é contrário à lógica deste jogo. Quando isso
acontece em momentos decisivos há que desempatar seja
pelo prolongamento seja marcando penalties. É curioso
notar o caso passado na Papua-Nova Guiné em que os
nativos, tendo adoptado o futebol como jogo, o
metaforizaram de outro modo, inventando um campeonato
que só podia terminar quando todos estivessem empata-
dos. É claro que poderia haver uma explicação para esse
estado de coisas. Praticando a troca recíproca286 como lógica

______________________________

286 Foi ali bem perto, nas ilhas Tobriand, que Malinowski deu
conta da prática do kula por ele descrita no clássico Argonauts of
the Western Pacific, e que veio a inspirar as teorias de Marcel Mauss
no célebre Essai sur le Don cujas repercussões foram decisivas na
construção do estruturalismo antropológico com Claude Lévi-Strauss.
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fundamental da sua sociabilidade, o potlach como ritual,
isso obrigava-os a uma sucessão de desafios e desforras
que só se podia resolver no empate generalizado de onde
ninguém saía vencedor.

Mas isso significa também que as metáforas utili-
zadas terão de ser outras.

Lakoff & Johnson dão o exemplo da dança287.
Imagine-se uma cultura em que o debate fosse
percepcionado através de uma metáfora construída sobre
uma analogia com a dança em que os participantes são
intérpretes como no teatro e onde o que se aprecia não
é "vencer" ou "perder" mas a qualidade do desempenho.

A experiência vivida, mesmo a televisualmente
mediada, seria certamente de outra natureza.

Os autores definem a metáfora nos seguintes termos:
«a essência da metáfora consiste em compreender e explicar
uma espécie de coisas nos termos de outra»288. Quer dizer
que, na sua essência, a metáfora se baseia numa com-
paração (ou analogia). Perelman precisará que se trata não
de uma "relação de comparação" mas de uma "compa-
ração de relações".

A metáfora guerreira do debate assenta na analogia
seguinte: a troca de palavras entre os adversários está para
o debate como a troca de actos violentos está para os
inimigos na guerra. Compara-se uma relação entre pala-
vras com uma relação entre actos.

A linguagem metafórica empregue para descrever o
debate não é apenas retórica no sentido em que o descreve
de maneira não literal. A sua retoricidade é mais essencial
ainda no sentido em que as metáforas são conceptuais,
presentes não apenas na linguagem mas também no
pensamento.

______________________________

287 Op. Cit., p. 5.
288 Ibidem.
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Por causa dessa natureza conceptual da metáfora a
argumentação que a partir dela se desenvolve tem um cariz
sistemático, isto é, uma vez adaptada uma determinada
metáfora da guerra para falar da "contenda" política ou
do futebol, determina-se a partir daí a sistematicidade
estratégica dos argumentos. Uma vez que se fala de
"embate" tem sistematicamente de se falar de "vitória"
e "derrota", de "defesa" e de "ataque", etc.

Um bom exemplo desta sistematicidade metafórica
e conceptual que a acompanha encontra-se no dito "tempo
é dinheiro". Se o "tempo é dinheiro" então, sistematica-
mente, vai-se falar de "perder" ou "ganhar" tempo, de "ter"
ou "não ter" tempo, de "poupar" ou de "investir" tempo,
de o "gastar", etc.

Numa sociedade em que a experiência básica de
interacção passa, não pela troca directa, mas pela troca
monetária, não será estranho que a noção de dinheiro venha
a estruturar o próprio conceito de tempo de modo a o
dizer sob essa forma sistemática e metafórica do equi-
valente geral que é o "cacau" como também se diz em
linguagem mais corrente, metaforizando aí o dinheiro e
ao mesmo tempo concretizando-o numa mercadoria cujo
valor de troca é tão elevado quanto o seu valor de uso
é apreciado.

É óbvio que numa sociedade de troca directa e de
economia não monetária, como já as houve e agora parece
voltar a haver no que alguns já chamaram ECI (Entidades
Caóticas Ingovernáveis), aí a noção de tempo porventura
metaforiza-se de outro modo com as consequentes impli-
cações ao nível da sua vivência como da sua
conceptualização.

Nas nossas sociedades, pelo contrário, o tempo, como
o dinheiro, são vividos como um bem escasso e limitado,
quantificável.
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A metáfora do tempo que é dinheiro não permite,
por exemplo, uma conceptualização e/ou uma vivência
qualitativa do dinheiro ou pelo menos grandemente a
dificulta.

Às vezes ainda se fala em passar um "bom" tempo
e recordar os "bons tempos" que então se "passaram" ou
que "eram". Mas aí estamos a funcionar já segundo uma
outra lógica ou conceptualização do tempo – que usa
portanto outras metáforas – e contradiz a predominante
economia monetária das nossas sociedades contemporâ-
neas. Inscrevendo assim uma outra sistematicidade me-
tafórica.

Mas isso significa também que várias sistematicidades
são possíveis, sendo que ao optar-se por uma, que sis-
tematicamente ilumina as conotações conflituais, por
exemplo, se deixam na sombra outras organizações
metafóricas que "iluminariam" (lá está ...) conotações mais
cooperativas, que também as pode haver, num debate.

Seria o caso na Nova-Guiné em que a reciprocidade
da troca se substitui ao puro afrontamento adversarial nas
metáforas em que o jogo é pensado. Embora se possa
dizer também que, neste caso, a conotação agonística não
deixa de ser apropriada quando se trata desse caso ex-
tremo da troca recíproca que é o potlach. No entanto é
possível, mesmo aí, fazer uma leitura que acentua a
reciprocidade da troca até no caso da guerra como o tenta
fazer, na esteira de Lévi-Strauss, o antropólogo francês
Pierre Clastres289.

Em todo o caso, trata-se sempre nestes exemplos
daquilo a que Lakoff e Johnson chamam "metáforas
estruturais", assim definidas pelos próprios: «casos em que

______________________________

289 Recherches d’anthropologie politique. Paris, Seuil, 1980.
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um conceito é metaforicamente estruturado nos termos de
um outro»290.

Já um caso diferente será o das que ele chama
"metáforas orientacionais" e que, como o nome indica,
se referem à orientação espacial.

Por exemplo, como já aqui se referiu anteriormente,
diz-se que as cotações na bolsa "sobem" ou "descem" da
mesma maneira que o contexto económico é de "depres-
são", quando "está em baixo" ou ao contrário se está "em
alta". O mesmo sistema metafórico é aplicado na psico-
logia, como na meteorologia, para obter os mesmos efeitos
expressivos tendo em vista a compreensão do mundo da
vida.

Este tipo de organização metafórica parece também
um bom exemplo daquilo a que Perelman chama "argu-
mentos baseados na estrutura do real" uma vez que o real,
sendo estruturado em termos espaciais, fornece os pontos
de orientação para essa construção metafórica. Ao que se
vão acrescentando sucessivas camadas de crenças e con-
venções culturais que fazem pensar no que se "eleva" ou
está "em cima" como positivo e o que está "em baixo",
ou "desce", como negativo.

A metáfora da "queda" tem, aliás, sido largamente
ilustrada pela literatura e não só. Recorde-se apenas o
camiliano A Queda de um Anjo.

Mesmo na teoria a metáfora é omnipresente. Atente-
se no seguinte esquema que representa as tópicas marxiana
e freudiana:

Super-Estrutura: Jurídico-Político Super-Ego
Ideológico Ego

Infra-estrutura: Económico Id

______________________________

290 Op. cit., p. 14.
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Em ambos os casos a tópica se organiza espacial-
mente segundo um eixo que vai de baixo para cima. Em
baixo está o inconsciente, o Id, e em cima a instância
da Lei, o Super-Ego. Dito de outro modo, em baixo está
o inconfessável e em cima não só o que é permitido mas
a própria garantia da organização social.

Este exemplo, aliás, mostra também o arbitrário na
metáfora orientacional uma vez que pode ter leitura nos
dois sentidos. É sabido que em ambos os casos a infra-
estrutura é considerada determinante e a super-estrutura,
a instância repressiva. No entanto, o infra e o supra,
classificando respectivamente o inconsciente e a instância
da Lei, acaba por marcar decisivamente a metáfora
conceptual usada.

Também a referida linguagem bolsista associa a subida
com o aumento da quantidade (neste caso do preço das
acções) e a descida com o seu contrário: a perda que é
a diminuição quando as acções passam a valer menos na
descida da bolsa.

Outros exemplos ainda de metáforas orientacionais,
as tais que, segundo Perelman, se constróem sobre a
estrutura do real: "olhar em frente" (o futuro está à frente
e o passado fica para trás). Também o estatuto social se
pensa segundo o mesmo tipo de metáfora espacial quando
se diz de alguém, ou é o próprio que disso se orgulha,
que "subiu a pulso na vida". Obviamente que ninguém
se orgulha, ou sequer o menciona, de ter "descido na vida".
Uma outra maneira de o dizer, já fora da metáfora es-
pacial, é o popular "passar de cavalo para burro" repre-
sentando aqui os dois animais uma escala hierárquica
referida à analogia a uma sociedade que aliás já não existe.
Hoje anda-se de carro. Quando muito poder-se-ia hoje dizer,
mas não se diz, "passar de carro para mota". O mesmo
se pode dizer usando recursos diferentes.
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Curiosamente, a teoria não fica aqui atrás do senso
comum quando se fala de "alta cultura" embora não se
diga "baixa cultura" preferindo-se uma outra metáfora já
não orientacional ao falar de "cultura de massa".

Como notam Lakoff & Johnson291, sobretudo nas
metáforas orientacionais, é difícil distinguir o que provém
da real organização do espaço e da sua percepção e o
que, por outro lado, provém de uma cultura em que, no
caso do ocidente, o cristianismo foi omnipresente ao longo
da história.

Quando se fala de uma "depressão" no terreno está-
se a usar a psicologia que usa a analogia para construir
a sua metáfora.

Em todo o caso, as construções metafóricas
conceptuais terão por base a experiência do real, no sentido,
como já aqui se disse, em que Perelman fala dos argu-
mentos baseados na estrutura do real. Sem querer aqui
discutir como culturalmente podem ser diferentes as
experiências do real ou mesmo aquilo que se entende por
realidade.

Já se tem falado da realidade como sendo uma
«construção social»292. Significa isso que seja o que for
o real, está eminentemente dependente de um sistema
cultural. Este, por sua vez, enquanto sistema conceptual
está necessariamente ligado às metáforas que o permitem
pensar: «os valores fundamentais de uma cultura serão
coerentes com a estrutura metafórica dos conceitos mais
fundamentais dessa cultura»293.

Encontra-se a perfeita ilustração disso no que
Perelman chama as premissas da argumentação que

______________________________

291 Ibidem, p. 19.
292 J. Berger, The social construction of reality. 1967.
293 Op. cit., p. 22.
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configuram um acordo sobre o real por parte do auditório.
Por exemplo, a preferência pelo existente: "mais vale um
pássaro na mão do que dois a voar". A preferência pela
maioria é outro exemplo, ou a preferência pelo raro e
escasso em vez do que é banal e abundante.

Especialmente a "maioria" representa-se em cima, na
infografia mediática, por exemplo, e a "minoria" em baixo.
Pelo que todas estas metáforas são congruentes entre si.
Da inflação diz-se que "sobe" quando a percentagem
aumenta, o mesmo acontecendo com a taxa do crime, ou
dos mortos na estrada.

Todos estes índices que "aumentam" são represen-
tados a subir. Congruentemente com a metáfora conceptual
do "mais é a subir", "menos é a descer". Isto não obstante
o que sobe não seja necessariamente bom, contrariando
assim a metaforização do bem "em cima" e do mal "em
baixo".

A que valor, ao bem ou ao mais, se dá a preferência
na metáfora conceptual, é algo que depende inteiramente
de uma escolha.

Também, por exemplo, o "mais é melhor" entra em
contradição com a preferência pelo que é raro e escasso
em detrimento do que é abundante. Como mostrou J.
Baudrillard294, o valor signo, diferenciador de um objecto,
aumenta na razão directa da sua raridade e escassez.

De uma maneira geral, «as principais orientações
cima-baixo, dentro-fora, central-periférico, activo-passivo,
etc. parecem atravessar todas as culturas, mas que con-
ceitos estão orientados em que sentido e que orientações
são mais importantes, isso varia de cultura para cultura»295.

______________________________

294 In La société de consommation, Gallimard, 1970 e Pour une
critique de l’économie politique du signe, Gallimard, 1972.

295 Op. cit., p. 24.
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Um outro sistema metafórico fundamental é o das
metáforas ontológicas296. Em português isso está muito
facilitado pelo uso do artigo definido que outorga a qualquer
noção abstrata uma identidade por vezes quase pessoal.
Assim, dizemos que a inflação é sujeito de uma acção
que consiste em nos reduzir, se não mesmo "roubar", os
rendimentos. O mesmo se dirá da droga que vicia, o cancro
que mata, a S.I.D.A., etc.

As metáforas ontológicas permitem representar e
pensar essas entidades, de outro modo difusas, atribuindo-
lhes um estatuto ontológico definido que permite até
atribuir-lhes acções, mas autoriza também que se pense
em modos de as combater na batalha contra a droga, o
cancro, a inflação, etc.

A mais fugidia acção ou acontecimento podem assim
ser identificados e ontologicamente fixados: "uma bela
jogada", "o 25 de Abril", etc. Com a vantagem suplemen-
tar de se lhe poderem atribuir "culpas". "A descolonização
exemplar foi culpa do 25 de Abril".

Tudo isto são expressões cujo carácter metafórico
passa quase despercebido, é não-consciente.

Uma curiosa expressão, toda ela cheia de implica-
ções, é, por exemplo, a de "esgotamento cerebral" o que
implica um modelo do cérebro como uma máquina cuja
fonte de energia se pode esgotar e que, por outro, usa
o próprio cérebro não só como uma metáfora do corpo
no seu todo (no que seria uma metonímia) mas sobretudo
faz do cérebro uma metáfora ontológica da complexidade
emocional que uma pessoa é.

Uma outra forma é a que encontramos em expressões
como "o táxi está à espera", em que se toma o condutor,
que é quem pode ter ou não paciência, pelo carro que

______________________________

296 Ibidem, p. 25.
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ele conduz configurando assim uma metonímia297. Este
procedimento tem uma grande importância na ordem
simbólica, ritual e religiosa.

Menos solenemente, ele está presente na expressão
"os leões", referindo-se aos jogadores e adeptos de um
clube de futebol a que também os adversários costuma-
vam chamar "lagartos" por causa do desenho das cami-
solas, ou ainda, mais solenemente, a pomba representando
a paz ou o Divino Espírito Santo.

Em suma, «metáforas e metonímias não são alea-
tórias mas antes formam sistemas coerentes nos termos
dos quais conceptualizamos a nossa experiência»298.

Um bom exemplo disso é o tempo: "o tempo foge",
"ir à frente do seu tempo", "ó tempo, volta para trás»,
"pergunto ao tempo que passa": tudo metáforas do tempo
como objecto em movimento.

Esta metáfora do tempo, construída sobre a analogia
de um objecto em movimento, nem por isso deixa de
autorizar a concepção de um tempo "estacionário", um
tempo que "parou" como quando se diz de alguém que
ficou "parado no tempo". É certo que o objecto em
movimento também pára, ou mesmo chega ao seu fim:
"este ano (que é uma medida do tempo) chega ao fim"
(da viagem, dir-se-á). A coerência não está nos diferentes
sentidos em que o tempo decorre (para a frente, para trás,
parado), ela está, sim, na analogia fundadora com o tal
objecto em movimento. Como um automóvel que avança,
recua ou fica parado ("marcha atrás", "ponto morto").

Das próprias ideias se diz, usando aliás a mesma
metáfora automotiva, que elas estão "ultrapassadas".

______________________________

297 Assim definida: "estamos usando uma entidade para nos
referirmos a outra que com ela está relacionada". Ibidem, p. 35.

298 Ibidem, p. 41.
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Acontece às melhores, mais cedo ou mais tarde, pelo menos
enquanto se usar essa analogia.

Por outro lado, as ideias, e os seus agregados que
são as teorias ou as opiniões, também são pensados
estaticamente, como construções que têm, ou não, um
fundamento, base, alicerce: "essa opinião não tem fun-
damento". Fala-se mesmo, aliás, de "construção teórica".

Como exemplo de metáfora em que o cimo, a ele-
vação, tem conotações negativas em vez de positivas:
quando se diz de alguém ou de alguma instituição,
nomeadamente o próprio Estado, que ele vive "acima" das
suas posses, está-se normalmente a formular um juízo
moral, mais até do que político, condenatório desse tipo
de comportamento.

Significa isso que, neste caso, excepcionalmente, a
virtude está "abaixo", lá precisamente onde ela não costuma
"residir". Que o diga o (anti)herói da camiliana Queda
de um Anjo que se despenha do seu angelismo onde estava
"nas alturas", portanto, para se comportar como não era
esperado, "descendo" onde a virtude não habita e o vício
impera: "em baixo".

A figuração do corpo humano terá talvez fornecido
o modelo com as partes nobres em cima (o cérebro, o
coração e até a alma) e em baixo as partes que normal-
mente (o Génesis explicou há muito porquê) "envergo-
nham" o ser humano.

Mas não é só o corpo humano. Toda a mitologia
ocidental, desde bem antes do cristianismo, figura em cima
tudo o que escapa à perecibilidade do tempo e em baixo
a epítome última do sofrimento que é a morte.

Tudo isto constitui o que, ao longo dos séculos, foi
construindo o senso comum, esse modo não consciente
de pensar que, precisamente por isso, se torna o mais eficaz
nas coisas práticas do quotidiano.



145

Conclusão

Fomos examinando, ao longo deste livro, a presença
de retórica no discurso dos saberes. Primeiramente, nas
suas origens sofísticas, tratou-se da retórica no fundador
saber filosófico dos gregos. Depois, com a modernidade,
novos saberes vieram a reformular o lugar e a função da
retórica na discursividade reinventada no novo contexto.

Esse novo contexto leva ao reconhecimento da
generalizada presunção retórica até às dimensões mais
fundamentais da realidade humana na sua relação ao
mundo, como o mostram Gadamer e Ricoeur nas suas
considerações do saber hermenêutico e, em Blumenberg,
antropológico.

A linguagem, por sua vez, bem como o saber
linguístico que dela se ocupa, tendo desde sempre estado
no centro da problemática retórica, vêem esse lugar
confirmado por G. Lakoff e M. Johnson na sua consi-
deração das metáforas através das quais vivemos e,
sobretudo, pensamos. Embora também nos tenham mos-
trado que o seu âmbito, da retórica na linguagem, atinge,
para além dela, uma dimensão cognitiva.

Finalmente, o saber científico, despido da sua mítica
neutralidade persuasiva, aparece, tantos nas humanidades
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como na ciência dita ‘dura’, mediado essencialmente por
uma discursividade em que os dispositivos retóricos
desempenham um papel não menos decisivo.

Será tempo agora de deixar uma interrogação sobre
a contemporaneidade retórica atendendo às mediações
electrónicas que hoje em dia prevalecem: «rhetoric is now
electric», diz uma autora contemporânea299.

As mediações electrónicas que hoje nos submergem,
ao ponto de se poder escrever que «a televisão não apenas
afecta a sociedade, ela é sociedade»300.

De notar que neste contexto, a que o citado autor
chama «sociedade dos decibéis», o som quase se não
distingue do ruído tornando-se opressivo e esmagador.
Opressivo antes do mais do silêncio mas também de
qualquer sonoridade simplesmente audível.

Na televisão isso é patente a todo o momento. A
imagem televisiva dir-se-ia que nunca se aceita sem o som,
cada vez mais intenso e opressivo. As transmissões
desportivas são apenas um exemplo. A imagem é como
que coberta, se assim se pode dizer, por um constante
ruído de fundo que permanentemente a duplica sonora-
mente, através do comentário, por exemplo, quase sempre
de uma total redundância relativamente à imagem.

Que será feito da retoricidade nesta amálgama per-
suasiva? Muito pouco, se atendermos a que o ruído
preponderante na mediação electrónica deixou pouco lugar
ao seu exercício. Não sem paradoxo, uma vez que nunca
como agora a palavra foi, aparentemente, tão omnipresente.
Mas, será que é ouvida? Isto é, terá ela um auditório que

______________________________

299 K. E. Welch. Electric rhetoric: classical rhetoric, oralism,
and a new literacy. MIT, 1999.

300 J. Scherer, The sound bite society: television and the american
mind. Four Walls Eight Windows, 1999.
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escuta? Haverá meio de, no ruído mediático ambiente, ainda
lhe distinguir o sentido? Ou será apenas (ou predominan-
temente) pela imagem que a retoricidade hoje se exprime,
pelo menos no que ao espaço público – ou ao que dele
faz as vezes – diz respeito?

A interrogação aqui fica na esperança de que outros
trabalhos lhe tentem responder.



148



149

Obras citadas

AA.VV Traité du Signe Visuel: pour une théorie de
l’image. Seuil, 1992.

Aristóteles, Retórica. IN-CM, 1998.
Barthes, R. “L’ancienne rhétorique” in L’aventure

sémiologique, Éditions du Seuil, 1985.
Baudrillard, J. La société de consommation. Gallimard,

1970.
Baudrillard, J. Pour une critique de l’économie

politique du signe. Gallimard, 1972.
Beer, G. Darwin’s Plot: the evolutionary narrative

in Darwin. Ark, 1985.
Benjamin, W. Écrits français. Gallimard, 1991.
Berger, P. L. The social construction of reality.

Doubleday, 1967.
Black, M. Models and Metaphors. Cornell U.P., 1962
Blumenberg, H. "An anthropological approach to the

contemporary significance of rhetoric" in Baynes, K. et
alia (eds.). After Philosophy: end or transformation? MIT,
1987, pp. 429-458.

Booth, W. Modern dogma and the rhetoric of assent.
University of Notre Dame Press, 1974.

Calogero, G. "Gorgias and the Socratic principle Nemo
na sponte pecat" in JAS, 1957 (1), 12-17.

Cardoso e Cunha, T. Antropologia e Filosofia.
Almedina, 2002.



150

Carrilho, M. M. "Les racines de la rhétorique: l’antiquité
grecque et romaine" in Meyer, M. (Dir.) Histoire de la
Rhétorique des Grecs à nos jours. Le Livre de Poche, 1999.

Carrilho, M. M. Rhétoriques de la modernité. PUF, 1999.
Cassin, B. (Dir.) Le plaisir de parler. Études de

sophistique comparée. Minuit, 1986.
Cassin, B. (Ed.) Positions de la sophistique. J. Vrin,

1986.
Cassin, B. L’effet sophistique. Gallimard, 1995.
Clastres, P. Recherches d’anthropologie politique.

Seuil, 1980.
Compagnon, A. "Martyr et résurrection de la

rhétorique" in B. Cassin (ed.), Le plaisir de parler. Minuit,
1986, pp. 157-172.

Corbin, H. "Avant propos du traducteur" in M.
Heidegger, Qu’est-ce que la métaphysique? Gallimard, 1951.

De Coorebyter, V. (Dir.), Rhétoriques de la science.
PUF, 1994.

De Man, P. Blindness and Insight: essays in the
rhetoric of contemporary criticism. Oxford U. P., 1971.

Deleuze, G. Pourparlers. Minuit, 1990.
Descartes, R. Discours de la méthode. Gallimard,

1991.
Descartes, R. Oeuvres de Descartes. Le Club Français

du Livre, 1966.
Eden, K. "Hermeneutics and the Ancient Rhetorical

tradition", Rhetorica, Vol. V, No. 1 (Winter 1967), pp. 59-86.
Eden, K. Hermeneutics and the rhetorical tradition.

Yale University Press, 1977.
Edmondson, R. Rhetoric in Sociology. Macmillan,

1984.
Gadamer, H. G. "Rhetoric and Hermeneutics" in Jost,

W. & Hyde, M. J. Rhetoric and Hermeneutics in our time.
Yale University Press, 1997, pp. 45-59.



151

Gadamer, H. G. Truth and Method. Crossroad, 1989
(2ªed.).

Gahonkar, D. "Rhetoric and its Double", in H. Simons
(Ed.), The Rhetorical turn. Chicago University Press, 1990.

Goodman, N. Ways of world making. Hackett Pub.
Co., 1978.

Goody, J. Literacy in traditional societies. Cambridge
University Press, 1968.

Goody, J. The domestication of savage mind.
Cambridge University Press, 1977.

Goody, J. The interface between the written and the
oral. Cambridge University Press, 1987.

Goody, J. The logic of writing and the organization
of society. Cambridge University Press, 1986.

Górgias, Testemunhos e fragmentos. Colibri, 1993.
Granger, G. G. Sciences et réalité. Odile Jacob, 2001.
Gross, A. The Rhetoric of Sience. Harvard University

Press, 1996.
Guthrie, W. K. C. A History of Greek Philosophy.

V. III, The Fifth Century Enlightenment. Cambridge
Uuniversity Press, 1969.

Habermas, J. Mudança estrutural da esfera pública.
Tempo Brasileiro, 1984.

Hyde, M. J. & Smith, C. R. "Hermeneutics and
Rhetoric: a seen but unobserved relationship", in The
Quarterly Journal of Speech, Vol. 65, Dec. 79, No. 4.

Jost, W. & Hyde, M. J. Rhetoric and Hermeneutics
in our time. New Haven, Yale University Press, 1997.

Kerferd, G. B. The Sophist Movement. Cambridge
University Press, 1981

Kiesil, T. The genesis of Heidegger’s Being and Time.
University of California Press, 1993.

Kohn, D. The Darwinian Heritage. Princeton U. P., 1985.



152

Kremer-Marietti, A. Rhétorique de l’inconscient.
Aubier-Montaigne, 1978.

Kuhn, T. The Structure of Scientific Revolutions. The
University of Chicago Press, 1962.

Lacan, J. "Champ et foction du langage en
psychanalyse" in Écrits. Seuil, 1966.

Lacan, J. O mito individual do neurótico. Assírio &
Alvim, 1980.

Lakoff, G. & Johnson, M. Metaphors we live by. The
University of Chicago Press, 1980.

Lakoff, G. & Johnson, M. Philosophy in the Flesh:
the embodied mind and its chalenge to Western thought.
Basic Books, 1999.

Lakoff, G. Moral Politics: how liberals and
conservatives think. The University of Chicago Press, 2002.

Lalande, A. Vocabulaire téchnique et critique de la
philosophie. PUF, 1947.

Lévi-Strauss, Anthropologie Structurale. Plon, 1958.
McCloskey, D. Measurement and Meaning in

Economics. Edward Elgar Publishing, 2001
McCloskey, D. The Rhetoric of Economics. The

University of Wisconsin Press, 1985
Messaris, M. Visual persuasion: the role of images

in advertising. Sage, 1997.
Nelson, J. S.; Megill, A.; McCloskey, D. N. "Rhetoric

of inquiery", in  The Rhetoric of Human Sciences. The
University of Wisconsin Press, 1987.

Nietzsche, F. Da Retórica. Vega, 1998.
Ong, W. J. Orality and literacy: the technologizing

of the world. Methuen, 1982.
Penrose, R. The Emperor’s New Mind. Oxford

University Press, 1989.
Penrose, R. The Rediscovery of the Mind. MIT, 1992.



153

Perelman, C. et Olbrechts-Tyteca, L. Traité de
l’argumentation: la nouvelle rhétorique. Ed. de  l’Institut
de Sociologie de l’ ULB, 1976.

Platão, Górgias. Ed. 70, 1997.
Platão, Protágoras. Relógio d’Água, 1999.
Platão, Teheteto. Seara Nova, 1947.
Popper, K. R. The Open Society and its enemies. The

high tide of prophecy: Hegel, Marx, and the aftermath.
Routledge, 1974.

Ricoeur, P. "Rhetoric, Poetic, Hermeneutics", in Jost
& Hyde, op.cit. p. 60-72.

Ricoeur, P. La métaphore vive. Paris, Seuil, 1975.
Scherer, J. The Sound Bite Society: television and

the american mind. Four Walls Eight Windows, 1999.
Schiappa, E. Protagoras and Logos: A Study in Greek

Philosophy and Rhetoric. University of South Carolina
Press, 1991.

Schleiermacher, F. "The Hermeneutics: outline of the
1819 lectures", in New Literary History, 10 (1978), 1-16

Searle, J. Rationality in Action. MIT, 2001.
Shannon, C. E. The mathematical theory of

communication. University of Illinois Press, 1946.
Silva, Luís de Oliveira, Ideologia, retórica e ironia

n’Os Lusíadas. Salamandra, 1999.
Sousa Santos, B. Introdução a uma ciência pós

moderna. Afrontamento, 1989.
Toulmin, S. & Jonsen, A. R. The abuse of casuistry:

a history of moral reasoning. University of California Press,
1988.

Toulmin, S. Cosmopolis: the hidden agenda of
modernity. The University of Chicago Press, 1980.

Toulmin, S. Return to Reason. Harvard University
Press, 2001.



154

Toulmin, S. The Place of Reason in Ethics. Cambridge
University Press, 1950.

Toulmin, S. The uses of argument. Cambridge
University Press, 1958.

Vaz Pinto, M. J. A Doutrina do Logos na sofística.
Colibri, 2000.

Walton, D. Appeal to expert opinion: arguments from
authority. The Pennsylvania State University Press, 1997.

Welch, K. E. Electric Rhetoric: classical rhetoric,
oralism, and new literacy. MIT, 1999.

Witgenstein, L. Tratado Lógico-Filosófico. Fundação
Caloust Gulbenkian, 1987.

NOTA: A tradução das citações é da responsabilidade do autor,
excepto quando a obra é citada numa edição em português.



155



156


